
· atender com presteza e objetividade os usuários em busca de informações de procedimentos;

· auxiliar operações de educação e fiscalização de trânsito;

· auxiliar no preenchimento de documentos relativos à fiscalização, a serem assinados pelo agente da autoridade

de trânsito; e

· analisar laudos de vistoria e identificar se o mesmo atende aos requisitos necessários para sua regular

tramitação.” (NR)

Protocolo 0063683918

LEI N° 6.144, DE 29 DE AGOSTO DE 2025.

Cria, na estrutura da Polícia Civil do Estado de Rondônia, o
Departamento de Combate à Corrupção e ao Crime Organizado

- Decco e o Departamento de Inteligência Policial - DIP, e revoga
a Lei n° 4.630, de 31 de outubro de 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°Fica criado, na estrutura organizacional básica da Polícia Civil do Estado de Rondônia, o Departamento de

Combate à Corrupção e ao Crime Organizado - Decco, ao qual compete o planejamento, a coordenação, supervisão,

orientação e a execução de investigações e operações que visam à repressão da corrupção e dos crimes praticados

por organizações criminosas em geral, bem como a proposição de políticas e normas de combate à prática dessas

infrações penais.

Art. 2°O Decco possui a seguinte estrutura:

I - Diretor do Departamento;

II - Núcleo de Apoio Administrativo;

III - Delegacia de Combate à Corrupção - Decor;

IV - Delegacia de Repressão a Crimes Cibernéticos - DRCC;

V - 1ª Delegacia de Repressão ao Crime Organizado - Draco1;

VI - 2ª Delegacia de Repressão ao Crime Organizado - Draco2;

VII - Laboratório de Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro - Lab-LD:

a) Coordenação-Geral;

b) Núcleo de Análise de Dados Fiscais;

c) Núcleo de Análise de Dados Bancários;

d) Núcleo de Tecnologia da Informação; e

e) Núcleo de Gestão e Conformidade de Dados;

VIII - Laboratório de Tecnologia contra Crimes Cibernéticos - Ciber-Lab:

a) Núcleo de Inteligência Cibernética;

b) Núcleo de Investigação Cibernética; e

c) Núcleo de Suporte Técnico e Desenvolvimento.

Art 3°Fica criado, na estrutura organizacional básica da Polícia Civil do Estado de Rondônia, o Departamento de

Inteligência Policial - DIP, sendo órgão central de inteligência da Polícia Civil, subordinado diretamente ao Delegado-

Geral da Polícia Civil, com atribuição de coordenar, gerir, assessorar e executar atividades de inteligência policial

inerentes às suas atribuições e competências, além de acompanhar os assuntos de interesse da segurança pública,

produzindo conhecimentos para o planejamento, execução e acompanhamento de ação governamental.

Parágrafo único.A atuação do DIP será voltada para inteligência de polícia judiciária, devendo observar o Sistema

Estadual de Inteligência de Segurança Pública - Seisp, ao qual se vincula, nos termos da Lei n° 2.112, de 7 de julho de

2009, que “Cria o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia -

SEISP.”.

Art. 4°O DIP tem sede e foro na capital, circunscrição de atuação em todo o território do estado de Rondônia e

goza das prerrogativas legais asseguradas à Polícia Civil.

Art. 5°O DIP possui a seguinte estrutura:

I - Diretor do Departamento;

II - Núcleo de Apoio Administrativo;

III - Núcleo de Inteligência de Sinais e Dados;

IV - Núcleo de Análise de Inteligência;

V - Núcleo de Contrainteligência;

VI - Núcleo de Tecnologia da Informação;

VII - Núcleo de Extração de Dados:

Sexta-feira, 29 de agosto de 2025

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/27995
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 29/08/2025, às 16:32

Rondônia, ed.  164 - 15



a) Núcleo Regional de Extração de Dados de Ariquemes;

b) Núcleo Regional de Extração de Dados de Cacoal; e

c) Núcleo Regional de Extração de Dados de Vilhena;

VIII - Núcleo de Operações de Inteligência; e

IX - Núcleo de Comissariado e Disque Denúncia.

Art. 6°As atribuições e disposições de caráter geral, necessárias ao cumprimento das missões e funcionamento

das unidades, serão reguladas por meio de Decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 7° Os casos omissos serão submetidos ao pleno do Conselho Superior de Polícia Civil.

Art. 8°Fica revogada a Lei n° 4.630, de 31 de outubro de 2019.

Art. 9°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia, 29 de agosto de 2025; 204° da Independência e 137° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

Protocolo 0063564042

LEI N° 6.145, DE 29 DE AGOSTO DE 2025.

Altera e acresce dispositivos à Lei n° 1.221, de 22 de setembro
de 2003.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°O art. 1°, caput, incisos I e IV; art. 2°, caput, incisos V e VI; arts. 3°, 4° e 5°, da Lei n° 1.221, de 22 de

setembro de 2003, que “Cria o Fundo para o Desenvolvimento do Turismo do Estado de Rondônia, estabelecendo as

providências pertinentes ao seu funcionamento.”, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1°Fica criado o Fundo para o Desenvolvimento do Turismo do Estado de Rondônia, conforme o art. 185,

inciso VII da Constituição Estadual, cuja sigla traduzirá a sua designação completa, a fim de complementar o custeio

da execução da política estadual de turismo, com vistas:

I - a atender às demandas de capacitação, empreendedorismo, infraestrutura, criação de fluxo, educativo,

eventos, promoção, fortalecimento dos produtos, cadastro e estatística, que compõem os eixos de governança

constantes no art. 9° da Lei n° 5.093, de 24 de agosto de 2021, que “Dispõe sobre a Política Estadual de Turismo e dá

outras providências.”;

.........................................................................................................................................

IV - fornecer apoio à elaboração de projetos do estado de Rondônia relacionados com o desenvolvimento do

turismo sustentável;

.........................................................................................................................................

Art. 2° .............................................................................................................................

.........................................................................................................................................

V - doações, transferências, créditos, contribuições e subvenções, inclusive percentuais na receita de eventos

públicos realizados em todo o estado de Rondônia;

VI - taxas provenientes de bilhetes de passagem terrestres, aéreo, fluvial e Ficha Nacional de Registro de

Hóspedes;

.........................................................................................................................................

Art. 3°O Fundo para o Desenvolvimento do Turismo do Estado de Rondônia será dotado de conta própria com

movimentação descentralizada, vinculado orçamentariamente ao órgão competente pelo turismo estadual.

Art. 4°O Fundo para o Desenvolvimento do Turismo do Estado de Rondônia será administrado e gerido pelo órgão

competente pelo turismo estadual, deliberado pelo Conselho Estadual de Turismo, conforme a Lei Complementar n°

1.031, de 22 de agosto de 2019, que “Cria o Conselho Estadual de Turismo - CONSETUR, no âmbito da

Superintendência Estadual de Turismo - SETUR.”, e acompanhados por uma Comissão de Contas, integrada por 3

(três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Conselho Estadual de Turismo, entre servidores do Estado,

que se disponham em prestar esses serviços igualmente de forma voluntária, sem prejuízos das funções e

remunerações que percebam em seus órgãos de origem.

Art. 5°Caberá ao órgão competente pelo turismo estadual oferecer o suporte material e técnico pertinentes à

viabilização do funcionamento do Fundo.”(NR)

Art. 2°Ficam acrescidos ao art. 1° o inciso X; ao art. 2° os incisos VIII e IX, todos à Lei n° 1.221, de 2003, que

passam vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1°..........................................................................................................................
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